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ommedincia oca o disposto no art. 57, 5 1", da Lei 8.447, de 21 de
julho do 1992.

publicação.
	 Art. 2 . lata Portaria entra em vigor na data do nua

ALEXIS STEPANENKO

1') 9. 	 Esta Portaria e seus anexos serão publicados em Suple-
mento à presente edição.

(O n9 130/93)

Ministérios

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 231, DE 28 DE MAIO DE 1993

O MDaI0TCO DO 182200 Da "impa, no uno das atribuiçifes que
lho conforma pá arte. 94 o 95 da Lei 0 0 8.303, da 30 da &membro de
1991, resolva(

Art. la Prorrogar, para 14 da junho dm 1993, o prazo para a
'entrega da Declaração de Ajuste Anual das paásolue jurldican tributa-
das com bane no lucro real, previsto no inciso /I do art. 43 da Lei
ne 8.383, de 1991, relativa ao ano-calendário de 1992.

PiragiafoRnico. A prorrogação do que trata esto artigo não
abrange o pagamanto.da diferença positiva da iaposto de ronda, da
contribuição ~ciai nobre o lucro (Lei na 7.689, de 1988) a dó impos-
to do renda na fonte sobre o lucro liquido (art. 35 da Lei na 7.713,
da 1988) a pagar, decorrentes do ajuste, os quais deverão ser reco -
Ihidoè até 31 de maio de 1993.

dação.
	 Art. 2 e Uta . Portaria entra em vigor 'na data do sua publi-

.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 25 de maio de 1993

INTERESSADO: PROCURADOR-REGIONAL DA FAZENDA NACIDNAL/SMO PAULO - ASSUN-
TO: Imposto de Manda da. pessoas Jurídicas. A Juricricidade da Lei nl 8.
541,, de 23.12.92, no que concerne à previsão de dois reg imes distintos
• apartados para tipos de fatos geradores diversos - a tributação dos
randimentos aUferidos eit apliOadieí financeiras • a tributação dos lu-
cros obtidos fade 1 operacionalidade das pessoas jurídicas. DESPACHO:
Aprovo o Parecer POPN/CRJNINI 461/93. da lavra do Procurador Judicial
da Fazenda Nacional Dr. OSWALDO OTROS DE PONTES SARAIVA FILHO, que de-
monstra, à Seriedade. a juridicidade dos preceitos dos art.. 29 e 36 da
Lei n48.041/12. Publi que-se. Juntamente com o referido Parecer.

CLOVIS BARROS DE CARVALHO
Interino

P ARECE'RIPOPN/GyN/N2 461/93//RPJ - A Juridicidade dk Lei nR
4.541, de 23.12.9 , no que concerne à tributação dos rendimentos aia,.
ridos em ap/iCacães financeiras em  ' distinto • estanque da tribu-
tação doe lucros obtidos face .4 operacionà/idade dae pessoas jurídiCas.

NOTÓRIO°
O	

•
Sr. Procurador-Reeional da Fazenda Nacional/SP Dé. ADONIS

JOIle DE SOUSA,F02~caminha a esta Procuradoria-Geral cópia da petição
inicia/ ajuizada por SANTA SOFIA ADMiNISTRAÇA0 E INGOAPORAOHO MULO-
RIA LIDA:. onde é muest1onádaia Juridididade da, Lei no 8.541, de 23.12.
92, no má: tinia eelhviild de "dois kmoimei de triautacEo p ara as pes-
soas jurídicas, totalmente ideeendentes entre si: pa, para os resulta-
dos apurados'eas otieidadés normais da *apresa • outro para as receitas
decorrentes de aplicaçUes financeiras..

2. Concebe a Autora que o fato gerador dó imposto de renda das
Pessoas Juedicada só poderia ser coMplesivo, reputando-se ocorrido ao
téraino do período provisto em lei, e que o momento de a p uração da base
de cálculo desse tributo seria a quele determinado em lei - a gora o fi-
nal de cada mis - e não ep isodicamente como p retende o guerreado artigo
ba.
3. Aduz eme, em'face de, em sua declarapEo de rendimentos, cons-
tar prejuízos fiscais a compensar, do que, resultaria um lon go período
sem se sujeitar ao pagamento do imposto de renda, a retenção da exação
na fonte • em definitivo sobre suas •piicacies financeiras constituiria

cm :,;t: 
Confisco.

atentado aos 	 constitucionais da capacidade contributiva edo

4. Em suma, advoga ser inconstitucional a ordenada se gregação datributação dos resultados obtidos em ap licaçães financeiras e dos lu-cros op eracionais, não cabendo im pedir-se a comp ensação de eventuaisprejuízos operacionais com os ganhos auferidos em aplicacães financei-raS.

S. Devido a r ,l evãncia da matéria, o ex pediente. in tela, foienviado à Coordenadoria da Representação Judicial d, Fazenda Nacional,
com.o fito de elaboração de parecer sobre a Juridicidade do art. 36 e
do p róprio art. 29, ambas da mals5nada Lei no 8.541/92, para que o mes-
mo passa servir de orientação e subsidio tendo, em vista aos casos futu-
1.05.

AS NORMAS DE TRIBUTACSO
II
 MENUS. 36e 29 :ALEI Ni 8.521/92

6. O “caput" do art.. 36, da Lei na 8.541/92, institui a tributa-
ção exclusiva na fonte, à alíquota de 30%, nos termos do art. 20,
da Lei n2 8.383/91, sobre os rendimentos auferidos pelas pessoas jurí-
dicas, inclusive isentas, em a p licaçães financeiras de renda fixa (COB.
RO8, Fundos de Renda Fixa, etc) iniciadas a partir de 12 de Janeiro 'de
1993.

7. Ressalte-se que, no caso de pessoa% Jurídicos não tributadas
co, baseou lucro real, incluído a isenta, a tributaçãoJá era defini-
tiva, vedada, pois, a compensação no declaração de ajuste amo/. co vi
do preceito do art. 36. II, da Lei n2 8.383/91.

O. Cabe destacar que a profunda alteração introduzida pela WeS-
tionada norma se direciona às pessoas jurídicas tributadas Peio lucro
real, que, até 31 de dezembro de 1992, ficavam exoneradas da retenção.
sobre ap licaçães de renda fixa na hipótese de preenchimento das condi-
çães do revogado art. 24 da Lei n£ 8.383/91, mas. mesmo que Viesse,, a
ser tributadas, P or força do árt. 34, I, da Lei n2 8.383/91, o recolhi-
conto do imposto era tido como antecipação do devido na , declaração, en-
quanto que agora a tribUtação é definitiva, exclusiva na fonte e em se-
parado da tributação do gravame, em baixa, referente ab lucro operacio-
nal.

9. Cumpre, aindá, realçar que, como a exação, em comento, não
pode ser compensada, a sua base de cálculo deve ser excluída do lucro
lí quichn para efeito de determinação dó lucr• real, nos termos do 'ca-
rui" S 12, do art. 36. da Lei n2 8:541, de 23.12.92, uma vez que o
imposto incide sep aradamente, no caso de ocorrincia de lucros auferidos
em op eracães financeiras.

10. Ademais, safiente-se que al imp ossibilidade de dedução do im-
posto retido na fonte lançado como despesa (S 42, do art. 36, da Lei n2
8.541/92), decorre da norma do S 22. do art. 72, da Lei nl 8.541, se-
gundo a qual .Na determinação do lucro real, a pensoa jurídica não' po-
derá deduzir como custo ou despesa o impoçto sobre a renda de que for
sujeito passivo

11. Encime-se, no que respeita às norMas do art. 36. desta Lei.
dizendo que, como preceitua o seu S 72, a forma de tributação sobro
au aplicaçães em Fundo de A p licação Financeira - FAF - não foi to-
cada, permanecendo asnas aplicaçães submetidas à tributação na fonte 'à
alí quota de 051 sobre o rendimento bruto apropriado diariamente ao quo-
tista.
12. Quanto às, normas do art. 29 da Lei, em comento, via relevar.
nuc as pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real passam a ter às
seus ganhos líquidos em o peraçães de renda variável. a Partir da 12 d.
Janeiro de 1993, segre gados dos resultados operacionais e tributados à
parte.
13. Já em relação às demais pessoas jurídicas, a inovação consis-
te no prazo de recolhimento do orava.. que Passa a ser mensal.

14. Insta esclarecer que, nos casos previstos neste Preceptivo,
não se trata de retenção do imposto na fonte, visto que o .caput. , do
art. 29. da Lei na 8.541/92, refere-se ao "pagamento do imposto sobre a
renda" pela prépria re.50a jurídica que auferir os ganhos líquidoses
op eraçães nos bolsas de valores. de mercadorias. de faturei e' asSeae-
lhadas.

15. Ademais. o inciso /V, do f 52, do dispositivo legal, in exa-
mine, diz au ge o imposto será pago até o Ultimo dia útil do mis subse-
qüente ao da. apuração.

16. O resultado decorrente das operaçães de Ouetrata esto artigo
passa a ser apUrado mensalmente e, te positivo (ganho lí quido). será
tributado em separado, devendo ser excluído para efeito de determinação
no lucro real; se negativo (perda líquida), será indedutival para efei-
to de determinação do lucro real, admitida sua com penSação, corrigido
monetariamente pela variação da UFIR diária, com as resultados positi-
vos da 	  natureza, es ..... subseqUentes (art. 29, 5 42).

17. Por fim, resta ressaltar que o imposto, de que trata o comen-
tado arti go, é definitivo, não podendo ser compensado com o imposto so-
bre a renda apurado com base no lucro real, prosumtdo ou arbitrado, •
indedutivel na a puração do lucro real (art. 29, O 52". incisos / •

A JDRIDICIDADE DO
III
 TRATAMENTO =MARIO

CONCERNENTE A INSTO:ROXO DE DOIS REGIMES DISTINTOS E
APARTADOS PARA TIPOS DE FATOS GERADORES DIVERSOS

18. De inicio, apresenta-se oportuno a transcrição de trechos da
monografia de nossa lavra sobre o . /APJ - Lei n2 8.383, de 30.12.91.,
publicada is Suplemento Tributário nu 16/93, Editora LTr, São Paulo.


